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Dorelatório

              VemaoexamedessaAssessoriaJurídica,naformadoart.38,VIe ParágrafoúnicodaLei8.666/93,opresenteprocessoadministrativo, modelo Inexigibilidade,tendo como objeto a contratação do artista “Fabinho Testado”, para apresentação na festividade de São Pedro do Municipio de Verdejante/PE, com data de 28 de junho de 2023.
Oprocessolicitatórioencontra-seinstruídocomosseguintesdocumentos: Portaria nº 012/2023 – dispõe sobre a designação formal do pregoeirojuntamentecomaequipedeapoiodomunicípio,termodeautuação,pedidodeautorização com valor estimado de R$ 70,000,00 (setenta mil reais), proposta de apresentação artistica e anexos referente a documentação do presente artista, além do contrato de prestação de serviços e certidão de publicação no diário oficial. não há parecer jurídico Prévio.
É o necessário a relatar.

Do Parecer Jurídico

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.
Dessa forma, necessário colocarmos que, a previsão acima invocada, tem o condão de ocorrendo a sua inobservância, o certame licitatório se tornar nulo ou anulável, podendo seus membros responderem nas esferas cível, administrativa e penal, além de improbidade administrativa.
Contudo,nãohácabimento erazão emtalinterpretação,vezque éentendimentojásedimentadopelooSuperiorTribunaldeJustiça(STJ),nosentidodeque parecerjurídiconãotempodervinculante,ouseja,nãopoderávincularoadministradorpúblicoaoseuconteúdoe,portanto,nãoseráilegalanãoobediênciaàopiniãoaliemitida.
        Emais,ajurisprudênciaestásedimentadaemrelaçãoàmatériaoratrazidaà baila,estandopacificadaque,oparecerjurídicoéumapeça“meramenteopinativa”e,daí,nãoteropoderdevincularoadministradorpúblicoaoseuteoropinativo.	
O Supremo Tribunal Federal também enfrentou recentemente a matéria sobcomentonoMSn.24.073-7,emquearespeitáveldecisãoproferida,àunanimidadeederelatoria do ministro Carlos Velloso, invalidou decisão do Tribunal de Contas da União, cujoteor pretendia responsabilizar os advogados que haviam emitido parecer jurídico, conformetranscreveremosaseguir:

“Advogadodeempresaestatalque,chamadoaopinar,ofereceparecer sugerindo contratação direta, sem licitação, medianteinterpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal deContas da União em responsabilizar o advogado solidariamentecom o administrador que decidiu pela contratação direta:impossibilidade, dado que o parecer não é ato administrativo,sendo, quando muito, ato de administração consultiva, que visaa informar, elucidar, sugerir providências administrativas aserem estabelecidas nos atos de administração ativa. CelsoAntônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo,Malheiros Ed, 13a ed., p. 377. O advogado somente serácivilmenteresponsávelpelosdanoscausadosaseusclientesou aterceiros, sedecorrentes deerrograve,inescusável,oudeato ouomissãopraticadocomculpa,emsentidolargo:Cód.Civil,art. 159; Lei 8.906/94, art. 32". (MS 24.073, Rei. Min. CarlosVelloso,julgamentoem6-11-02,DJde31-10-03)

Assim, necessário destacarmos que, parecer emitido por advogado público não é ato administrativo e, em assim sendo, tem-se que é uma mera opinião emitida pelooperador do direito, opinião técnico-jurídica que poderá orientar o administrador público emsua tomada de decisão, sobre a qual, ele, administrador público será o responsável, enuncaoadvogado,amenosqueestetenhaagidocomdolo.
E, finalizando destaco também serem inócuas as previsões contidas noinciso VI e no parágrafo único do Artigo 38 da Lei 8666/93, dado o entendimentojurisprudencialdenossamaisaltaCorte.
Da inexigibilidade de licitação	
Conformeacimaexposto,sabe-sequeoParecerJurídicoemProcessos Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do procedimento, bemcomo os pressupostos formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dosatos administrativosproduzidos  no processo de contratação pública com o sistemajurídicovigente.Destaforma,aconveniênciadarealizaçãodedeterminadacontratação ficaacargodoGestor Público,ordenador dasdespesas.
De acordo com a Constituição Federal de 1988, a qual estabelece emseu artigo 37,caput,e seguintes,a que transcreveremosaquina sua integra:
“ Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquerdos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dosMunicípiosobedeceráaosprincípiosdelegalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,aoseguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,serviços,comprasealienaçõesserãocontratadosmedianteprocessodelicitaçãopúblicaqueassegureigualdadedecondiçõesatodososconcorrentes,comcláusulasqueestabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiçõesefetivasdaproposta,nostermosdalei,oqualsomentepermitiráasexigênciasdequalificaçãotécnicaeeconômicaindispensáveisàgarantiadocumprimentodasobrigações.”
          Oartigo37,incisoXXIdaConstituiçãoFederalde1988,foiregulamentadopelaLei8.666/93,oqualestabeleceprincípiosenormasdeestrita obediênciapeloadministradorpúbliconaconduçãoeaquisiçãodebenseserviços

para suprir asnecessidadeseinteressesdosadministrados.
“ Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações econtratos administrativos pertinentes a obras,serviços,inclusive de publicidade, compras, alienações e locações noâmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal edos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dosórgãos da administração direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, associedades de economia mista e demais entidades controladasdireta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal eMunicípios.

Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,alienações, concessões, permissões e locações da AdministraçãoPública, quando contratadas com terceiros, serãonecessariamente precedidas de licitação, ressalvadas ashipótesesprevistasnestaLei.

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância doprincípio constitucional da isonomia, a seleção da propostamais vantajosa para a administração e a promoção dodesenvolvimento nacional sustentável e será processada ejulgada em estrita conformidade com os princípios básicos dalegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, dapublicidade, da probidade administrativa, da vinculação aoinstrumento convocatório, do julgamento objetivo e dosquelhes sãocorrelatos.

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas este parecer não adentrará em aspectos técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na contratação pretendida.
É de conhecimento que a inexigibilidade de licitação é utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, ao estabelecer o termo: “em especial”, com posterior apresentação de três hipóteses.
Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 25 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação: 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
(...) 
II - Para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Do artigo supracitado, estabelece a princípio que a licitação será inexigível sempre que a competição for impossível. 
As hipóteses disposta na lei não são taxativas, mas meramente exemplificativas. Mesmo que as circunstâncias não estejam dispostas expressamente no texto legal, a licitação será inexigível quando for inviável a realização de competição entre interessados.
Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí a caracterização da inviabilidade de competição. O critério, entende-se, será o do artista que represente o conceito do evento e atraía e satisfaça o público que é esperado na frequência do Festival.
Desta forma, pode-se constatar que a contratação direta de artistas no âmbito da administração pública é possível, mesmo diante da existência de certo subjetivismo na escolha do artista ou da banda, como é o caso, consagrado pela opinião pública.
Para todos os efeitos, constitui sempre uma obrigação “intuitu personae em razão das qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta a Lei das Licitações nos casos de inexigibilidade de licitação”, como bem descreveu o Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar o Inquérito 2482-Minas Gerais/MG, que nos permitimos transcreve parte da ementa do Acórdão decorrente do julgamento:
In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de Diretor da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, teria solicitado, mediante ofício ao Departamento de Controle e Licitações, a contratação de bandas musicais ante a necessidade de apresentação de grande quantidade de bandas e grupos de shows musicais na época carnavalesca, sendo certo que no Diário Oficial foi publicada a ratificação das conclusões da Procuradoria Jurídica, assentando a inexigibilidade de licitação, o que evidencia a ausência do elemento subjetivo do tipo no caso sub judice, tanto mais porque, na área musical, as obrigações são sempre contraídas intuitu personae, em razão das qualidades pessoais do artista, que é exatamente o que fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei de Licitações – Lei nº 8.666/93.




Em se tratando de um evento que promove a atividade econômica e cultural do município de Verdejante, observa-se, de pronto, que o contrato administrativo, está devidamente motivado, bem como indicada a expressa finalidade pública a será atendida.

Da conclusão

Considerando que a contratação artística não é atividade típica do município, deve a mesma ser usada em caráter excepcional, tão somente quando restar contatado, cristalinamente, o interesse público, concluindo estar demonstrada de forma efetiva as condições expressas do art. 25, III da Lei nº 8.666/93 para Contratação do artista “Fabinho Testado”, para apresentação na festividade de São Pedro do Município de Verdejante/PE, com data de 28 de junho de 2023.
Portodo o exposto, s.m.j., o presenteparecer jurídico, é nosentidopela legalidade da presente Inexigibilidade, por estar em estrita observação com as normasjurídicasvigentes,pelomenosnesseprimeiromomento,devendo serposteriormentesubmetido à autoridade superior para através de sua conveniência adjudicação e homologação como demanda anormaem questão.
Éoparecer.
	
À consideração superior.
Verdejante/PE, 27 de junhode2023.
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